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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

LFBS

Nº 70068689223 (Nº CNJ: 0079116-89.2016.8.21.7000)

2016/Cível


MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE ESPECIALISTA EM SAÚDE - ARQUITETO. PRETENSÃO DO SINDICATO DOS ARQUITETOS DE QUE HAJA A CONCESSÃO DA SEGURANÇA PARA DETERMINAR-SE A NOMEAÇÃO IMEDIATA DOS CANDIDATOS APROVADOS DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL N.º 01/2013 DA SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE. PRAZO DE VALIDADE NÃO EXPIRADO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PARA ESCOLHER, DURANTE O PRAZO DE VALIDADE, O MOMENTO NO QUAL REALIZARÁ AS NOMEAÇÕES DOS APROVADOS.
É certo que os candidatos aprovados em concurso público e classificados dentro do número de vagas previsto no edital do certame possuem direito subjetivo à nomeação, na linha da orientação emanada pelo Egrégio STF no julgamento do RE 598.099, porém a Administração Pública possui discricionariedade para escolher, durante todo o período de validade do concurso, o momento no qual irá realizar nomeações, atendendo aos critérios de conveniência e oportunidade. Desse modo, não expirado o prazo de validade do concurso público, não há falar em direito líquido e certo de nomeação imediata dos candidatos aprovados dentro do número de vagas previstas no edital.

DENEGARAM A SEGURANÇA. UNÂNIME.

	Mandado de Segurança


	Órgão Especial

	Nº 70068689223 (Nº CNJ: 0079116-89.2016.8.21.7000)


	

	SINDICATO DOS ARQUITETOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SAERGS 


	IMPETRANTE

	GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	COATOR

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a segurança.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Tasso Caubi Soares Delabary, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Ana Beatriz Iser, Catarina Rita Krieger Martins, João Barcelos de Souza Júnior, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Adriana da Silva Ribeiro.
Porto Alegre, 05 de setembro de 2016.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)
O SINDICATO DOS ARQUITETOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SAERGS impetra mandado de segurança coletivo, com pedido liminar, em face de ato do Sr. GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE SUL.

Sustenta que: (1) por força do Edital n.º 01/2013, a autoridade coatora deu início ao concurso público para provimento de vários cargos, dentre eles o de especialista arquiteto, prevendo 24 vagas; (2) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica a respeito da obrigatoriedade de nomeação e posse dos aprovados em concurso público, notadamente quando há número de vagas especificado em edital, sendo este o caso dos autos; (3) considerando que a autoridade impetrada não nomeou nenhum dos aprovados na quantidade de vagas existentes no referido edital, não resta outra alternativa ao impetrante senão o ajuizamento da presente ação mandamental para determinar a convocação dos aprovados, especialmente porque o certame possui validade até 18.03.2016. Requer a concessão de liminar e, ao final, a concessão da segurança para “determinar a convocação/nomeação dos arquitetos dentro do número de vagas previstos no Edital 01/2013 da Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul” (fl. 8).

Indeferi o pedido liminar (fls. 148-150). 

O Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos prestou informações nas fls. 203-220, com documentos nas fls. 221-252, ratificadas pelo sr. Governador do Estado nas fls. 274.
Foi requerido pelo Estado do Rio Grande do Sul o seu ingresso no feito (fl. 256).

O Ministério Público opina pela denegação da ordem (fls. 263-270).

É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

É de ser denegada a segurança pretendida.

A concessão do mandado de segurança encontra previsão constitucional no art. 5º, inc. LXIX, da CF/1988:
Art. 5.º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;

Por sua vez, o art. 1º da Lei nº 12.016/2009, assim reza:

Art. 1º - Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.  

Nesse aspecto, considerando que a concessão do mandado de segurança se dá apenas para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, é corolário lógico disto que esta via não comporta dilação probatória, devendo haver prova pré-constituída apta a demonstrar o direito líquido e certo. Entretanto, no caso, tenho que inexiste direito líquido e certo do impetrante.

É certo que os candidatos aprovados em concurso público e classificados dentro do número de vagas previsto no edital do certame possuem direito subjetivo à nomeação, porém não se descura que a Administração Pública possui discricionariedade para realizar nomeações durante todo o período de validade do concurso, atendendo aos critérios de conveniência e oportunidade. É exatamente nesse sentido que se assentou a jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 598.099, realizado sob a sistemática da repercussão geral:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONCURSO PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS. I. DIREITO À NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. Dentro do prazo de validade do concurso, a Administração poderá escolher o momento no qual se realizará a nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria nomeação, a qual, de acordo com o edital, passa a constituir um direito do concursando aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder público. Uma vez publicado o edital do concurso com número específico de vagas, o ato da Administração que declara os candidatos aprovados no certame cria um dever de nomeação para a própria Administração e, portanto, um direito à nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de vagas. (...) (...) V. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. (RE 598099, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011 EMENT VOL-02599-03 PP-00314 RTJ VOL-00222-01 PP-00521) (grifos e destaque deste Relator)
No mesmo sentido se apresenta a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como se infere dos seguintes arestos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.   DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 100/2007 PELO STF (ADI 4.876/DF). ALEGAÇÃO DE NOVAS VAGAS.  CANDIDATA CLASSIFICADA  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO.

(...) 3. A jurisprudência deste Tribunal Superior está pacificada no sentido de que não há falar em direito líquido e certo à nomeação se ainda houver tempo de validade do concurso (mesmo que o candidato esteja aprovado dentro do número de vagas, o que não é o caso da recorrente), pois, em tais situações, subsiste discricionariedade à Administração Pública para efetivar a nomeação. Precedente: AgRg no RMS  45.464/RJ,  Rel.  Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/10/2014.

3. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não provido.

(RMS 49.428/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 25/05/2016) (grifei)
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO AINDA NÃO EXPIRADO. JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. JORNADA DE TRABALHO SUPERIOR À PREVISTA NO CONTRATO OU DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. PROFESSOR ASSISTENTE OU EFETIVO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.

I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a nomeação de candidatos aprovados em concurso público dentro do número de vagas previstas no edital não elide a discricionariedade da Administração Pública de avaliar o momento em que, dentro do prazo de validade do certame, as nomeações serão realizadas. (...) 

V - Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 257.814/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016) (grifei)
No caso, o edital de abertura do concurso público dispôs, no item “12”, que o prazo inicial de validade para aproveitamento dos candidatos aprovados seria de dois anos, contados da data da publicação da homologação do resultado final, prevendo, também, a prorrogação por igual período (fl. 25). Por sua vez, a homologação do resultado final foi publicada em 18 de março de 2014 (fls. 142-144), sendo que, antes do decurso do prazo inicial de dois anos, houve a prorrogação por igual período, conforme edital publicado na página 46 do Diário Oficial de 09 de março de 2016
:

CONCURSO PÚBLICO DA 

SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE CONCURSOS N° 02/2016 - PRORROGAÇÃO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta no Expediente nº 46676-2000/14-5, e com base no artigo 37, inciso III, da Constituição Federal, PRORROGA por mais dois anos, a validade dos Concursos Públicos, homologados e publicados no Diário Oficial do Estado de 18 de março de 2014, realizados por esta Secretaria, para preenchimento das categorias funcionais de Nível Superior - Especialista em Saúde: Administrador, Analista de Sistemas, Analista de Políticas e Sistemas de Saúde, Arquiteto, Arquivista, Assessor Jurídico, Assistente Social, Analista em Políticas Públicas, Bibliotecário, Biólogo, Contador, Economista, Enfermeiro, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Civil, Engenheiro de Alimentos, Engenheiro Elétrico, Engenheiro com Especialização em Saúde do Trabalhador, Engenheiro de Materiais, Engenheiro Mecânico, Engenheiro Químico, Estatístico, Farmacêutico, Físico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Jornalista, Médico Auditor, Médico Cardiologista, Médico Cirurgião, Médico Clínico Geral, Médico da Família e Comunidade, Médico Dermatologista, Médico do Trabalho, Médico Endocrinologista, Médico Epidemiologista, Médico Gastroenterologista, Médico Geriatra, Médico Ginecologista e Obstetra, Médico Hemoterapeuta, Médico Infectologista, Médico Intensivista, Médico Mastologista, Médico Nefrologista, Médico Neurologista, Médico Oftalmologista, Médico Oncologista, Médico Pediatra, Médico Pneumologista, Médico Psiquiatra, Médico Regulador, Médico Reumatologista, Médico Sanitarista, Médico Traumato-Ortopedista, Nutricionista, Odontólogo, Pedagogo, Psicólogo, Químico, Recreacionista, Relações Públicas, Sanitarista, Sociólogo e Terapeuta Ocupacional; Nível Técnico - Técnico em Saúde: Técnico em Edificações, Técnico em Enfermagem, Técnico em Informática, Técnico em Radiologia e Técnico em Vigilância em Saúde; Nível Médio - Assistente em Saúde.

Porto Alegre, 08 de março de 2016.

JOÃO GABBARDO DOS REIS,

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE

Codigo: 1602646 (grifei)
Isso posto, considerando que não expirado o prazo de validade do concurso público, não há falar em direito líquido e certo de nomeação imediata dos candidatos aprovados dentro do número de vagas previstas no edital.

Por tais fundamentos, DENEGO a segurança.

Custas pelo impetrante.
Não há condenação ao pagamento de honorários advocatícios, a teor do disposto no art. 25 da Lei n.º 12.016/2009.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Mandado de Segurança nº 70068689223: "À UNANIMIDADE, DENEGARAM A SEGURANÇA."
� Disponível em: <http://www.servico.corag.com.br/diarioOficial/verJornal.php?pg=046&jornal=doe&dt=09-03-2016>
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